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    PREFÁCIO




    A Amazônia nesses últimos 70 anos está sob uma dinâmica de transformações do seu espaço urbano e rural que reflete um processo global de desenvolvimento social e econômico, com graves consequências em relação às questões ambientais e os ecossistemas naturais. Vivemos um momento na história da humanidade em que nossas atividades tomaram uma escala planetária de impactos. O Antropoceno é uma época geológica recentemente definida, que se caracteriza pelo impacto significativo das atividades humanas na geologia e nos ecossistemas da Terra. É uma época que se manifesta através da presença generalizada de materiais produzidos pelo homem em todas as esferas da Terra: litosfera, atmosfera, hidrosfera e biosfera. Embora ainda não tenha sido formalmente reconhecido como uma época geológica, o conceito do Antropoceno está ganhando força como campo de estudo.




    O direito ambiental é o conjunto de leis que regulam as interações entre os seres humanos e seu meio ambiente. É um campo amplo e abrange uma série de leis, incluindo uso da terra, proteção da biodiversidade, poluição do ar e da água, e proteção de espécies. É uma parte importante do quadro jurídico para lidar com os efeitos do Antropoceno. A lei ambiental pode ser usada para estabelecer limites às atividades que causam impactos negativos no meio ambiente, incluindo a regulamentação da extração de recursos naturais, o uso de substâncias perigosas e a proteção de ecossistemas vulneráveis. Além disso, pode ser usada para incentivar atividades que promovam a sustentabilidade ambiental, como produção de energia renovável e gerenciamento de resíduos. A lei ambiental pode ajudar a mitigar os efeitos do Antropoceno ao incentivar empresas e indivíduos a seguir as regulamentações ambientais.




    Na Amazônia, o direito minerário e o direito ambiental estão estreitamente ligados. A exploração mineral pode causar graves impactos ambientais, como a degradação do solo, a poluição do ar e da água, a perda de habitats naturais e a destruição de ecossistemas. Além disso, a extração de minérios na Amazônia pode levar a conflitos com comunidades indígenas e pressionar terras protegidas e reservas florestais. No Antropoceno, é importante levar em consideração as implicações da exploração mineral para a saúde e bem-estar das populações locais, bem como para o equilíbrio ambiental, e como o direito pode ser usado para proteger esses direitos e garantir a sustentabilidade a longo prazo.




    Nesse sentido, o direito minerário deve ser alinhado com o direito ambiental, garantindo a proteção do meio ambiente e a preservação dos recursos naturais para as gerações futuras. Isso inclui a implementação de medidas de mitigação e compensação para minimizar os impactos ambientais negativos, bem como a garantia do direito à participação e a consulta prévia das comunidades afetadas. Além disso, as normas e regulamentos relacionados à exploração mineral devem ser rigorosos e baseados em evidências científicas para garantir a proteção ambiental e a promoção da justiça social.




    A obra do magistrado e professor e orientando Márcio Teixeira Bittencourt estabelece uma conexão clara com o direito ambiental, uma vez que destaca a importância da especialização em Direito Ambiental na solução de conflitos relacionados a esta área e a efetividade da justiça no tocante à proteção do meio ambiente. O texto ressalta a importância da instauração de Varas Especializadas em Direito Ambiental e a formação de profissionais capacitados para atuarem nesta área, reforçando a necessidade de uma justiça mais eficaz e efetiva na proteção do meio ambiente.




    Em resumo, a relação entre o direito minerário e o direito ambiental na Amazônia é fundamental para garantir a sustentabilidade a longo prazo e proteger os direitos humanos e o meio ambiente. A implementação de regulamentações rigorosas, a formação de profissionais capacitados e a instauração de Varas Especializadas em Direito Ambiental são medidas importantes para garantir a justiça e efetividade da proteção do meio ambiente na Amazônia nos tempos do Antropoceno. E com esse objetivo para tratar de um tema multidisciplinar e complexo, o livro terá grande repercussão e utilidade nesses tempos de grandes mudanças estruturais na Amazônia.
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    1 INTRODUÇÃO




    O presente livro apresenta uma análise da situação das Varas Especializadas em matéria agrária do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, ressaltando o esvaziamento da competência, uma vez que não contemplam as matérias ambiental e minerária, bem como, diante da grande extensão territorial, a regionalização atual - contemplando apenas cinco polos - também é um grande desafio para a eficiência na prestação jurisdicional.




    O trabalho foi desenvolvido no intuito de demonstrar que as matérias relacionadas ao direito agrário, direito ambiental e direito minerário estão interligadas e não devem ser dissociadas. Para tal são abordados termos relacionados ao Direito Agroambiental, Direito à Agrobiodiversidade, Sociambientalismo e os conflitos envolvendo as Populações Tradicionais e aos Espaços Socioambientais.




    No tocante ao direito minerário são feitas referências à indefinição do novo marco regulatório, ressaltando que a exploração de recursos minerais gera sempre um impacto ambiental com danos, impondo-se a obrigação de recuperar o meio ambiente degradado. Em relação à competência, em especial no tocante às relações jurídicas entre o empreendedor (minerador) e os proprietários superficiários, mesmo com o novo marco regulatório, acredita-se que continuará competente à Justiça Estadual, no caso, competência da Vara Especializada.




    A Lei complementar, nº 140/2011, foi abordada como o novo modelo de gestão ambiental baseado principalmente na descentralização, inclusive ampliando a competência em matéria ambiental, em especial no âmbito do município e possibilitando a delegação de competência entre os entes federados. Situação que condiz com a proposta de descentralização das Varas Especializadas.




    Sem a pretensão de esgotar o tema, relacionamos a instalação dos grandes projetos exploradores dos recursos naturais no Estado do Pará ao aumento da demanda dos problemas ambientais e por consequência há o aumento de conflitos a serem solucionados pelo Poder Judiciário por meio das Varas Especializadas. Citamos alguns dos principais empreendimentos em construção e em fase de estudo das áreas de energia, mineração, petróleo e gás natural.




    Por fim, para a concretização da Lei Complementar Estadual nº 014/1993 - a qual modificou o Código de Organização Judiciária e criou as dez Varas privativas na área de Direito Agrário, Minerário e Ambiental - foi proposta a ampliação da competência, com a redefinição dos polos regionais e suas comarcas vinculadas, como forma de possibilitar a efetividade da prestação jurisdicional.


  




  

    2 BASE NORMATIVA ATUAL E A PREVISÃO DA INSTALAÇÃO DAS VARAS ESPECIALIZADAS COM COMPETÊNCIA AGRÁRIA, AMBIENTAL E MINERÁRIA




    A Constituição Federal dispôs, em seu artigo 126, a estruturação pelas organizações Judiciárias dos Estados, no intuito de dirimir os conflitos fundiários. Para tal, os Tribunais de Justiça proporão a criação de varas especializadas, com competência exclusiva para questões agrárias.




    Preocupado com a efetividade da prestação jurisdicional, restou estabelecido no parágrafo único do citado artigo que sendo necessário à eficiente prestação jurisdicional, o magistrado deve se fazer presente no local do litígio.




    A presença do Magistrado no local do conflito é de difícil de exequibilidade diante da realidade atual, na qual o Tribunal de Justiça do Estado do Pará possui apenas cinco Varas Agrárias, que são regionais.




    Segundo Mattos Neto (1997, p. 93-94):




    Esta regra é de difícil ou impossível, exeqüibilidade em alguns casos, a medida em que na região amazônica, por exemplo, o espaço, constitui-se em labirinto geográfico, de difícil acesso, não raro exigindo que o homem para chegar ao local desejado viaje aproximadamente 12, 18, 24, ou até, 36 hrs, de barco, ou por estradas não asfaltadas, ou por caminhos sinuosos, em alguns casos tendo de utilizar mais de um meio de transporte. Sendo assim, havendo um conflito agrário em um longínquo rincão da Amazônia, pode ser que o Juiz quando chegue ao local já seja tarde demais, tendo havido, inclusive morte.




    A Constituição do Estado do Pará, em seu artigo 167, caput, reproduz o texto do artigo 126, caput, da Constituição Federal, estabelecendo no parágrafo primeiro que a Lei de Organização Judiciária definirá a competência dos juízes das varas especializadas, citando como possíveis competências os processos relativos: ao Estatuto da Terra, Código Florestal e legislações complementares; à política agrícola, agrária e fundiária, nos termos previstos pelas Constituições Federal e Estadual; aos registros públicos no que se referirem às áreas rurais; e ao crédito, à tributação e à previdência rural.




    A Constituição Estadual dispõe, expressamente, que deverá ser ressalvada sempre a competência privativa da Justiça Federal, não estando instalada nas respectivas comarcas, e havendo lei permissiva, conforme o artigo 109, § 3°, da Constituição Federal.




    Em relação aos requisitos para que o Magistrado possa ser promovido para as Varas Especializadas, ficou estabelecida a necessidade de aprovação em curso de aperfeiçoamento de Direito Agrário, organizado pela Escola Superior da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado, preferencialmente, com a colaboração das Universidades e da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Pará.




    Do mesmo modo que a Constituição Federal, a Constituição Estadual, para fins de efetividade na prestação jurisdicional, estabeleceu no §4º do artigo 167 que:




    § 4°. Os Juízes de que trata este artigo deverão residir em regiões judiciárias ou comarcas onde sejam mais graves e sensíveis os conflitos e questões de sua competência, e sempre que necessário à eficiente prestação jurisdicional, far-se-ão presentes no local do litígio. (PARÁ, 1989)




    Em atendimento ao dispositivo constitucional estadual previsto no parágrafo primeiro do artigo 167, de que a Lei de Organização Judiciária definirá a competência das varas especializadas, a Lei complementar nº 14/1993 modificou o Código de Organização Judiciária e criou as Varas privativas na área de Direito Agrário, Minerário e Ambiental, dispondo expressamente em seu artigo primeiro sobre a criação de dez Varas Especializadas e por consequência dez regiões, conforme pode ser evidenciado abaixo:




    Art. 1º - Ficam criadas, no Poder Judiciário do Estado, dez varas privativas na área de Direito Agrário, Minerário e Ambiental. Parágrafo Único – Essas varas terão suas sedes nas regiões agrárias a serem definidas através de resolução do Tribunal, podendo ser deslocadas de um município para o outro, dentro da mesma região, sempre que o interesse da prestação jurisdicional o exigir. (PARÁ, 1993).




    A Lei Complementar nº 14/1993 inovou significativamente ao criar dez varas especializadas e, ainda mais ao estabelecer as competências das matérias, quais sejam, Direito Agrário, Minerário e Ambiental. O artigo 2º da Lei Complementar trouxe como pré-requisito a aprovação no curso de especialização nas matérias afins.




    O artigo 3º da Lei Complementar trouxe de forma expressa a competência das Varas Especializadas:




    Art. 3º - Aos juízes agrários, minerários e ambientais, além da competência geral, para os juízes de direito, ressalva a privativa da Justiça Federal, compete processar e julgar as causas relativas: a) - ao Estatuto da Terra e Código Florestal, de Mineração, Águas, Caça, Pesca e legislação complementares; b) - ao meio ambiente e a política agrícola, agrária, fundiária, minerária e ambiental;c) - aos registros públicos, no que se referirem às áreas rurais d ) - ao crédito, à tributação e à previdência rural e e) - aos delitos cuja motivação for predominantemente agrária, minerária, fundiária e ambiental. (PARÁ, 1993).




    O Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por meio das Resoluções nº 18/2005 e 21/2006 - embora o Código de Organização Judiciária tenha mantido a matéria ambiental enquanto competência das Varas Especializadas - não contemplou o direito ambiental. Limitando-se a criar Juizados Especiais Ambientais, por meio da Resolução nº 017/2006, nas Comarcas de Altamira, Castanhal, Marabá, Santarém e Redenção, com competência privativa e exclusiva para conciliar, processar, julgar e executar as condutas lesivas ao Meio Ambiente previstas na Lei Federal nº 9.605/98, considerados os crimes de menor potencial ofensivo, praticados na jurisdição das Comarcas respectivas.
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